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A possibilidade de um congelamento de preços voltou a ser 

discutida no governo, como você verá nesta página. 
Nos supermercados, 

porém, a decisão já está tomada: diante da retração do 
consumo, a ordem é oferecer preços baixos (página 9). 

Os produtos importados, 
porém, vão continuar caros, apesar das novas tarifas de 

importação (na 10) 

Sarney qner um 
Diante de uma inflação que 

teima em aproximar-se dos 20%, 
já há sinais claros de que nos pró­
ximos meses um novo choque po­
de ser aplicado na economia, co­
mo as informações que o governo 
começa a colher sobre a experiên­
cia de diversos países que opta­
ram pelo congelamento de preços 
para combater a escalada infla­
cionária. Essa tendência será con­
firmada, nos próximos dias, pela 
viagem que uma equipe de econo­
mistas do Banco Central e do Mi* 
nistério da Fazenda fará ao Méxi­
co — país que desenvolve uma ex­
periência de redução drástica da 
inflação por um congelamento 
respaldado em pacto entre gover­
no, empresários e trabalhado­
res. 

"Ele não vai terminar seu go­
verno sem fazer um novo choque 
na economia." Essa frase foi dita 
por um importante colaborador 
do presidente Sarney, que o acom­
panhou na recente viagem aos Es­
tados Unidos. Durante a viagem, o 
p res iden te teve a oportunidade 
de conversar com as autoridades 
do México sobre os resultados do 
choque detonado em dezembro do 
ano passado. 

Mas não é apenas o México 
que desperta a atenção do gover­
no brasileiro. Há poucos dias esti­
veram na Argentina o chefe do 
departamento económico do Ban­
co Central, Sílvio Rodrigues, e o 
assessor espec ia l do min i s t ro 
Maílson da Nóbrega, Raimundo 
Moreira. Oficialmente, eles foram 
analisar o projeto de reformula­
ção do sistema financeiro na Ar­
gentina, apoiado pelo Banco Mun­
dial e que o Brasil também pre­
tende executar. 

Os economistas que viajarão 
ao México, segundo fontes do Mi­
nistério da Fazenda, terào a tare­
fa de estudar o projeto mexicano 
de conversão da dívida externa 
para es t imula r as exportações. 
"Mas nada impede que um econo­
mista atento aproveite a oportuni­
dade para colher dados e obser­
var o que se passa com a economia 
de outro país", acrescentou uma 
fonte. 

Ujn terceiro grupo de econo­

mistas desembarcará nos próxi­
mos dias em Israel, mas o ministro 
João Batista de Abreu, do Plane­
jamento, garante que a missão se­
rá estudar os métodos utilizados 
pelo governo i s r a e l e n s e p a r a 
montar o orçamento da União com 
indexadores para as diversas ru­
bricas, como quer. fazer o Brasil. 
São estes os quatro economistas 
incumbidos do trabalho: Ignacio 
Barreira Danziatto, Mada Marília 
Magalhães Rocha, Fábio de Oli­
veira Barbosa e João do Carmo 
Oliveira. 

Técnicos da área económica 
constatam algumas semelhanças 
entre o estágio da economia israe­
lense dos anos 84/85 e da brasilei­
ra de hoje. Naquele período, Is­
rael enfrentava um alto em déficit 
público, uma inflação de aproxi­
madamente 500% e uma dívida ex­
terna elevada. Além disso, o país 
fazia grandes transferências de 
divisas para o exterior, por conta 
da dívida e do descontrole infla­
cionário, que provocava a fuga de 
capitais. 

Desde que assumiu o cargo, 
em dezembro do ano passado, o 
ministro da Fazenda, Maílson da 
Nóbrega , tem sustentado que a 
decretação de um novo choque na 
economia, com congelamento de 
preços e salários, redundaria em 
fracasso. O déficit público — se­
gundo ele argumentou — conti­
nuaria a alimentar pressões infla­
cionárias. Mas ainda durante as 
discussões sobre o congelamento 
da URP para o funcionalismo pú­
blico, que se arrastaram pelos me­
ses de fevereiro e março, o presi­
dente Sarney chegou a se dizer 
favorável a um congelamento de 
preços , amparado, inclusive, no 
descontentamento da área mili­
tar, que resistia ao congelamento 
puro e simples do salário das cor­
porações. A tese de Maílson, de 
que sem cortar o déficit o congela­
mento fracassaria, como ocorreu 
com o Cruzado e o Plano Bresser, 
terminou prevalecendo, mas ago­
ra o governo dá sinais de que po­
de optar pelo choque. "Alguma 
coisa vai ter que ser feita", co­
mentava ontem uma fonte da área 
económica. y. 


